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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO DEFENSIVO. SUPLICA POR
ABSOLVIÇÃO.  APELO.  INTERPOSIÇÃO APÓS
O  QUINQUÍDO   LEGAL.  ART.  593  DO  CPP.
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

Interposto o apelo fora do quinquídio previsto no
art.  593  do  CPP,  não  há  como  tomar
conhecimento do recurso, por ser extemporâneo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NÃO  CONHECER  DO  APELO,  PELA
INTEMPESTIVIDADE.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Joelinton da Silva

Santos (fl.134), contra decisão proferida pelo Juízo da Comarca de Alhandra

(fls.119/124)  que  o  condenou a  uma pena  definitiva  de  07  (sete)  anos de

reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, nas sanções do artigo 33 da Lei nº

11.343/2006, a ser cumprida inicialmente em regime fechado. 
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Em suas razões o apelante aduz que as provas são insuficientes

para uma condenação pelo crime de tráfico, haja vista ser apenas usuário de

droga, pela quantidade ínfima encontrada, suplicando ao final absolvição ou a

redução da reprimenda. (fls. 135/136). 

Contrarrazoando o apelado, pugna pela manutenção da decisão

em todos os seus termos (fls.150/153).

A douta Procuradora de Justiça, em Parecer (fls. 160/162), opinou

pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, não  tomo conhecimento  do  recurso,  por  ser

intempestivo.

Nos termos do art. 593, I, do CPP, o prazo para interposição de

recurso de apelação em processo penal, é de 05 (cinco) dias, sendo certo que,

a teor do art. 798, § 5°, "a", do mesmo dispositivo legal, tal prazo deve ser

contado a partir da última intimação, seja ela do réu ou de seu defensor.

No caso em apreço, segundo se vê dos autos, o Advogado foi

intimado no dia 31.10.2013, conforme cópia da publicação juntada à fl. 127. No

entanto, o apelante foi o último a ser intimado da sentença, no dia 14.07.2014,

conforme certidão à f. 146v.

Assim,  o prazo para a interposição da apelação teve início  no

primeiro  dia  útil  seguinte  à  intimação  do  apelante,  ou  seja,  em 15/07/2014

(segunda-feira),  com o seu término no dia 20/07/2015, (sexta-feira), dia útil.

Desembargador João Benedito da Silva
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Todavia, o recurso somente foi interposto no dia 07.08.2014, portanto, fora do

prazo legal de 5 (cinco) dias, de acordo com o  protocolo de recebimento no

rosto da apelação à f. 134, após o exaurimento do prazo, sendo flagrante a

intempestividade.

Nesse  sentido  tem  sido  o  entendimento  dessa  Câmara

Especializada Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
PLEITO PELA DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO
SIMPLES TENTADO E APLICAÇÃO DE PENA MAIS
BRANDA.  INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.
CIÊNCIA DA SENTENÇA NA PRÓPRIA AUDIÊNCIA.
FLUÊNCIA  DO  PRAZO.  DESCUMPRIMENTO  DO
PRECEITO  DO  ART.  593,  I,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  -
Impõe-se o não conhecimento do apelo diante do seu
oferecimento depois de transcorrido o prazo legal, que
flui  após  a  última  intimação.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00220678520148152002,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES CARLOS MARTINS BELTRAO
FILHO, j. em 20-08-2015) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Interposição  além  do
quinquídio  legal.  Intempestividade.  Não
conhecimento. -  Não  se  conhece  de  apelação
interposta  além  do  prazo  de  cinco  dias  da  última
intimação  da  sentença  (CPP,  art.593,I). (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00093559720138152002,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES  JOAS  DE BRITO  PEREIRA
FILHO, j. em 30-07-2015) 

Dessa  forma,  a  intempestividade  do  recurso  de  apelação  é

manifesta,  de modo que não há como conhecê-lo,  por falta  de requisito de

admissibilidade. 

Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, dele participando, além do relator, o Excelentíssimo
Senhor Doutor José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para
substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  João  Benedito  da  Silva),  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Junior,  revisor,  e  Carlos
Martins  Beltrão  Filho.  Presente  à  Sessão  do  Julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, Capital, aos 5 (cinco) dias do mês de
abril de 2016.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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